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Glossário de Abreviaturas

América Latina - Brasil e outros da América do Sul e Central
ASEAN (5) – Inclui Filipinas, Indonésia, Malásia, Singapura e Tailândia.
CEI – Comunidade de Estados Independentes, inclui 12 países, entre eles a Rússia, Ucrânia, Arménia,
Geórgia, Casaquistão, Moldávia e Bielo-Rússia.
Europa Central e Oriental – Inclui Albânia, Bulgária, República Eslovaca e Roménia.
EUA – Estados Unidos da América
OCDE-América -Inclui EUA, Canadá e México (equivale à NAFTA)
OCDE-Europa – Inclui UE (15) e Hungria, Islândia, Noruega, Polónia, República Checa, Suiça e Turquia.
OCDE-Pacífico – Inclui Japão, Austrália, Nova Zelândia e Coreia.
OCDE – Inclui 29 países que correspondem aos englobados na OCDE-América, OCDE-Europa e OCDE-Pacífico.
Outros não OCDE – África do Sul e outros da África e Médio Oriente
UE (15) – Inclui Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, Franca, Grécia, Holanda,
Irlanda, Itália, Luxemburgo, Portugal, Reino Unido e Suécia.



5

Nota Prévia

O trabalho “Novos Turistas e a Procura da Sustentabilidade”, proposto ao GEPE

pela Professora Maria do Rosário Partidário, mereceu do Gabinete uma aten-

ção especial porque, desde logo, se apresenta com um título sugestivo e

segundo porque aborda, de forma inovadora, uma faceta do turismo ainda pou-

co analisada entre nós e que, sem dúvida, merece um aprofundado equacio-

namento, no sentido de gerar e fomentar ideias e projectos a desenvolver e

explorar a nível económico.

Para um País em que o sucesso global no domínio da actividade industrial não

constitui propriamente um “factor de marca”, em que o domínio das tecnologias

de ponta e da inovação não é também uma das “suas virtudes”, há que estar

atento a novos fenómenos de desenvolvimento geradores de riqueza, designa-

damente quando sustentados em novos padrões de qualidade. Há que estar

atento aos segmentos de actividade emergentes em que nos possamos colo-

car no mercado com maior sucesso e, desta forma, contribuir para mudar o

tecido económico, incorporando-lhe capacidade de gerar mais valor.

Ora pensamos que se está perante um novo segmento, não alternativo mas

complementar, exigente em mudança. Outro tipo de procura, outro tipo de pro-

dutos, certamente melhor valorizados, serão necessários para dar resposta a

este segmento de mercado turístico que começa a despontar e com impactes

positivos previsíveis a nível económico, cultural e humano e para o aproveita-

mento do qual temos condições específicas. Há apenas que juntar–lhes inicia-

tiva dinâmica e com poder de gestão. 

Foi nesta perspectiva que demos acolhimento a este documento, porque o seu

conteúdo se insere  na nossa forma de estar na divulgação de trabalhos: a de

pequenos contributos para o reforço sustentado  da informação e do conheci-

mento.

Julho 2002

João Abel de Freitas



6



7

1. Introdução e Objectivos

A questão da relação entre turismo e sustentabilidade poder-se-ia colocar de

duas formas: 1) o turismo de massas é sustentável? e 2) um turismo sustentá-

vel pode ser massificado? 

A resposta à primeira questão é complexa e pode ser: sim e não. O respeito

pelos principais padrões de qualidade ambiental e cultural, em particular nos

domínios da qualidade das águas e dos resíduos ou do ruído, o reconhecimen-

to e promoção da identidade cultural dos destinos, a preservação das estrutu-

ras ecológicas fundamentais, a infra-estruturação adequada e eficiente, a dis-

ponibilidade de serviços eficazes, a compensação por perda de determinados

bens públicos e globais, ou a sua substituição desde que garantindo a manu-

tenção de um nível equivalente ou superior de qualidade global, são condições

que, a serem cumpridas, podem permitir níveis de sustentabilidade num con-

texto de turismo de massas. A sua violação impede de todo qualquer noção de

sustentabilidade. 

Um turismo sustentável ser massificado é talvez um pouco mais difícil de con-

ceber, pelo menos no momento actual. Existe já uma expectativa por parte dos

consumidores de que turismo sustentável equivale a baixas densidades de pro-

cura, serviços e tratamento individualizado do cliente, contacto com ambientes

sadios e espaços ecologicamente equilibrados, tradições e ambientes com for-

te identidade cultural, enfim um conjunto de condições que, de um modo geral,

se opõe à noção pré-estabelecida e, de algum modo, a um preconceito nega-

tivo associado ao turismo de massas.

Esta noção de turismo sustentável pressupõe a existência de um novo turista,

um turista que se quer afastar dos destinos tradicionais que o mercado ofere-

ce como os grandes destinos turísticos, e que quer sentir outras experiências

de menor escala e de contacto mais directo com as realidades locais. É sobre

esse conceito de novo turista, e da sua relação com o turismo sustentável, que

se desenvolvem as secções seguintes.
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No final deste artigo, em Anexo, apresenta-se uma tradução para português,

em versão simplificada, da Agenda 21 para Viagens e Turismo, editada em

1993 pelo Conselho Mundial de Viagens e Turismo, Organização Mundial de

Turismo e Conselho da Terra (WTTC, WTO and the Earth Council, 1993), docu-

mento fundamental e estruturante das abordagens públicas e privadas à sus-

tentabilidade do turismo e que sugere um programa de acção. 
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2. Características do “Novo Turista”:
consumidor “Verde”?

Muito tem sido discutido acerca do novo “consumidor verde”, em geral, e do

“novo turista” ou “turista verde”, em part i c u l a r, discussão esta que se terá ini-

ciado em princípios da década de 90, e que se torna cada vez mais fre-

quente em referências actuais de literatura científica (Boniface & Cooper,

2001; Douglas et al., 2001; Swarbrooke & Horn e r, 1999; Weaver & Opper-

mann, 2000; We b s t e r, 2000).

Segundo Weaver & Oppermann (2000: 356), como consequência do cre s-

cente movimento ambiental, os consumidores estão a torn a r-se mais cons-

cientes da sua capacidade de decisão, e da forma como influenciam o sis-

tema de mercado pela decisão que tomam. São assim cre s c e n t e m e n t e

sofisticados e responsáveis relativamente, por exemplo, ao seu comport a-

mento e decisões de viagens. O “novo turista”, medido individualmente ou

em pequenos grupos, em oposição ao “turista de massas”, constitui agora

um reconhecido e significativo segmento do mercado turístico que, se espe-

ra, virá a crescer rapidamente em termos absolutos e relativos nas próximas

décadas. 

Se é verdade que a sociedade está numa fase de transição para um “para-

digma verde”, como defendem os autores citados, então, poder-se-á consi-

derar a possibilidade de que aquele novo segmento venha a dominar o mer-

cado turístico, superando o segmento de mercado do turismo de massas.

Aliás, já Poon (1997: 48) defendia que este modelo estava a ser ultrapassa-

do por uma nova revolução do turismo marcada por uma procura turística

com novas características. Se assim for, as empresas do sector não terão

outra opção senão a de adoptarem uma prática mais sustentável sob pena

de não sobreviveram no mercado. 

Weaver & Oppermann (2000: 356) destacam algumas das principais carac-

terísticas daquilo que consideram ser o “novo turista”, concluindo que este,

de certa maneira, acaba por coincidir com o turista alocêntrico, tal como é
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caracterizado no “Perfil de Mercado Psicográfico” de Plog (1994 cit. por

Weaver & Oppermann, 2000: 356), por se tratar de:

• Um consumidor “verde”,

• Sensível a culturas locais,

• Consciente das questões de justiça social,

• Mais independente e consciente das suas decisões,

• Conhecedor das questões ambientais,

• Prefere itinerários flexíveis e espontâneos,

• Avalia cuidadosamente os produtos turísticos previamente,

• Procura experiências desafiantes, autênticas e com significado,

• Deseja contribuir para um impacto positivo no destino,

• É motivado para a aprendizagem e auto-realização.

Também numa tentativa de caracterizar o “novo turista”, Boniface & Cooper

(2001: 20) acrescentam que este está mais apto a fazer comparações, é flexí-

vel, procura qualidade, bom nível de serviços e tem valores que o encorajam a

consumir o produto turístico de uma forma ética e orientada para o ambiente,

o que reflecte também uma mudança no seu estilo de vida. 

Na mesma linha de pensamento, Lipman (1994, cit. por Middleton & Hawkins,

1998: 106) já acreditava que, com o número crescente de consumidores que

consideram as questões ambientais no seu comportamento de consumo, as

práticas ambientalmente responsáveis tornar-se-ão num factor decisivo na

tomada de decisão da compra do produto turístico.

Wight (1993: 40) defendia que o ”mercado se está a tornar mais verde, ou mais

ambientalmente sensível, quer em termos de consciencialização, quer no seu

esforço para uma atitude mais responsável das suas actividades turísticas em

geral” e que o turista, individualmente, exerce uma influência significativa na

natureza das actividades turísticas e no seu impacto no ambiente. Weaver &

Oppermann (2000: 380) reforçam esta posição salientando que “esta atitude
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global está bem patente na adopção de práticas ambientalmente responsáveis,

tais como a redução e reciclagem na utilização de recursos, a introdução de

códigos de conduta e a implementação de programas como o Green Globe”.

Os “consumidores verdes”, segundo Webster (2000: 176), tendem a evitar

p rodutos que:

• ponham em risco a saúde do consumidor ou de outros;

• prejudiquem o ambiente durante a sua produção, utilização ou rejeição;

• consumam grande quantidade de energia na produção, utilização ou rejeição;

• provoquem desperdícios desnecessários;

• utilizem materiais provenientes de espécies ameaçadas ou ambientes frágeis;

• envolvam a utilização desnecessária e cruel de animais para testes ou outros;

• prejudiquem outros países, nomeadamente os mais pobres.

Considerando a existência de várias categorias de “consumidores verdes”, é

importante perceber até que ponto as pessoas aplicam os seus princípios à

prática. Vários factores podem influenciar esta opção (Robens 1996 cit. por

Webster 2000: 182):

• os produtos verdes são considerados mais caros;

• os consumidores, em geral, tendem ainda a dar prioridade ao preço, qualida-

de e conveniência antes de atenderem à questão ambiental;

• muitas empresas são relutantes em pro c l a m a rem-se como ambientalmente re s-

ponsáveis receando estar mais sujeitas a fiscalizações e grupos de pre s s ã o ;

• os consumidores sentem que existe um uso abusivo dos termos “verde” e “eco”.

Mesmo assim, pode considerar-se que o termo “consumidor verde” está mais

generalizado e aceite que o de “turista verde”, independentemente da comple-

xidade e variedade de termos utilizados com sentido idêntico. Há também mui-

tos termos utilizados para se referirem ao mesmo, mas que intrinsecamente
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acabam por querer dizer coisas diferentes. É, segundo Swarbrooke & Horner

(1999: 199), o caso de expressões como:

• “turista ético” – para além do ambiente, preocupa-se com as políticas de

recursos humanos na indústria turística, bem como com a forma como os

seus rendimentos são distribuídos na economia local;

• “ecoturista” – está altamente motivado para a história natural do destino turís-

tico, podendo ou não estar interessado na sua protecção;

• “bom turista”;

• “turista ambientalmente responsável”.

Para estes dois últimos, os autores não explicitam as diferenças, o que se poderá

atribuir à sua subjectividade, que também resultará da indefinição de termos como

“turismo sustentável”, “turismo alternativo”, “turismo responsável”, entre outros. De

todos estes termos, o mais generalizado nos meios académicos é o “turismo sus-

tentável”, embora o seu verd a d e i ro significado acabe por ser de difícil perc e p ç ã o

para o público em geral (Swarbrooke & Horn e r, 1999: 199). 

Os autores citados consideram mesmo que esta indefinição da terminologia uti-

lizada por profissionais e público constitui um obstáculo ao seu maior envolvi-

mento e interesse sobre esta matéria. Não obstante, certo é que existem,

actualmente, uma série de factores que podem influenciar o interesse dos turis-

tas pelas questões ambientais, nomeadamente por acção dos grupos de pres-

são ambiental (e.g. Green Peace, Tourism Concern); dos governos das áreas

geradoras e receptoras de turismo; de algumas empresas, pelas políticas assu-

midas (e.g. códigos de conduta); pelos media (e.g. programas de rádio e tele-

visão sobre ciências da vida); e pela própria experiência vivida relativa aos

impactos negativos do turismo no ambiente.

As principais determinantes que podem levar os turistas a comportarem-se de

uma forma ambientalmente responsável prendem-se também com factores

como: o nível de rendimento disponível; propriedade de carro privado; interes-
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se particular por actividades ao ar livre e protecção dos animais; preferência por

determinados produtos e destinos turísticos, entre outros.

Há determinadas questões ambientais acerca das quais os chamados “turistas

verdes” tenderão a preocupar-se mais, tal como se esquematiza na Figura 1.

Fig. 1

Questões de maior preocupação para os “turistas

v e rd e s ”

Vida selvagem

• Zoos

• Safaris

• Caça

• Uso de animais para

diversão dos turistas

Transportes

• Poluição 

• Construção de infraestruturas

de transportes em locais 

sensíveis e verdes

• Uso de recursos energéticos

pelos transportes terrestres

e aéreos

Actividades desportivas

• Construção de campos

de golfe

• Erosão causada pelo

pisoteio, cavalos e

alpinistas

Conservação

• Paisagem

• Vida selvagem

• Património urbano

Novos edifícios

• Escala

• Localização

• Materiais

• Forma

Utilização de recursos

• Água

• Terra

• Alimentação

Poluição

• Ar

• Água

• Ruído

• Visual

Práticas de gestão das 
empresas turísticas

• Reciclagem

• Compras

• Destino resíduos

• Consumo energia

Fonte: adaptado de Swarbrooke & Horner, 1999: 201

Turista Ve r d e
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Ainda de acordo com a mesma fonte, não se pode considerar que exista um

grupo homogéneo de pessoas a quem se possa chamar “turistas verdes”,

dadas as diferenças de atitudes e comportamentos que a este nível se podem

verificar e que são determinados por uma série de factores.

Mihalic (2000: 68) defende que, perante a evidência empírica, existe um fosso

entre a consciência ambiental dos turistas e as suas atitudes, embora se verifi-

que normalmente o pressuposto de que estes agem sempre de forma respon-

sável. Neste sentido, será determinante que os turistas conheçam os verdadei-

ros impactos da actividade turística e das suas acções.
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3. Factores de Preferência do Consumidor:

a influência do ambiente nas motivações

dos turistas

Várias podem ser as motivações que levam os turistas a comportarem-se de

diferentes maneiras perante as questões ambientais (Swarbrooke & Horner,

1999: 202), entre as quais:

• Crença altruísta na necessidade real de proteger o ambiente,

• Desejo de ter um bom comportamento como turista,

• Desejo de promover uma imagem entre os seus como defensor do ambiente.

Pode-se discutir, contudo, até que ponto tais atitudes e comportamentos justi-

ficam, actualmente, uma mudança de estratégia por parte de empresas e orga-

nizações de forma a responderem às necessidades e convicções de um novo

segmento de mercado emergente.

É legítimo questionar a pertinência de tais iniciativas estratégicas para a melhoria

da quota de mercado de uma empresa do sector. Será que os turistas seleccio-

nam deliberadamente um hotel ou restaurante por causa do seu desempenho

ambiental? Mas será que não o fazem ao seleccionar um destino turístico pelos

seus índices superiores de qualidade ambiental e/ou de identidade cultural?

De acordo com a opinião de alguns autores, como é o caso de Swarbrooke &

Horner (1999) e Webster (2000), ainda não é possível encontrar evidência empí-

rica válida que demonstre que existe claramente um segmento de mercado de

“turistas verdes” com características bem definidas.

Segundo Webster (2000: 183), o melhor exemplo a este nível até ao momento,

embora não de carácter estritamente ambiental e mais relacionado com ques-

tões de saúde pública, foi a aceitação generalizada da iniciativa de criar áreas

em restaurantes e quartos de hotéis onde é proibido fumar. Refira-se que a saú-

de pode constituir uma forte motivação para uma maior preocupação com as

questões ambientais.
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Uma pesquisa efectuada em 1995 a 489 passageiros de um avião(3) , sobre a

opinião acerca dos hotéis e das questões ambientais, concluiu que:

• 70% da amostra manifestava apetência para seleccionar hotéis que tivessem

um bom desempenho ambiental;

• 26% não manifestavam qualquer interesse;

• 3% eram antagónicos a qualquer iniciativa ambiental na indústria hoteleira;

• 91% consideravam que os hotéis deviam utilizar sistemas de iluminação ener-

gético-eficientes;

• 86% defendiam que os hotéis deviam providenciar cestos para reciclagem do

lixo para os seus hóspedes.

Um outro estudo, referido por Honey (1999: 41), dava conta que os turistas dão

p referência a hotéis que disponibilizem cestos para reciclagem de lixo para os hós-

pedes (68%), iluminação energético-eficiente (70%), mudança de roupa de cama

e de toalhas só por pedido do hóspede (59%) e uso de papel reciclado nos quar-

tos (65%). 

Constatando-se não haver ainda uma evidência empírica válida acerca desta

matéria, é contudo possível encontrar alguns estudos científicos pontuais cujos

resultados apontam para a emergência de uma nova atitude e comport a m e n t o

dos turistas, globalmente. 

Para além dos exemplos anteriores, refira-se uma outra pesquisa efectuada, em

1997, em Haderslev-Vojens Va l l e y, um destino turístico da Dinamarca (Kaae, 2001:

289), cujo principal objectivo era o de avaliar e comparar o interesse das iniciativas

ambientais e do turismo sustentável pelos turistas e residentes locais. 

Relativamente a iniciativas ambientais concretas no que respeita às unidades de

alojamento, 70% dos turistas revelaram estar interessados em que a manutenção

dos espaços verdes envolventes não implicasse o uso de pesticidas; 70% era a

favor da utilização de produtos de limpeza “amigos do ambiente” e 67% da sepa-

ração dos lixos; 44% dos turistas estavam interessados em que fossem utilizados

os materiais de construção mais re s p e i t a d o res do ambiente. Também algum re l e-

(3) Realizado pelo Virginia Polytechnic Institute and State Institute e publicado no Lodging Hospitality, citado por
Webster (2000: 183). 
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vo mostraram ter iniciativas como a existência de quartos anti-alérgicos e onde é

p roibido fumar, bem como a mudança de toalhas só quando necessário (entre

47% e 52%). Já no que diz respeito à importância atribuída à certificação ambien-

tal das unidades de alojamento, apenas 40% revelaram intere s s e .

Um aspecto a salientar neste estudo é que a maioria dos turistas internacionais

inquiridos era alemã, o que justifica de certa maneira os resultados da pesqui-

sa já que é opinião unânime que os alemães têm uma forte orientação ambien-

tal, como consumidores e turistas, a avaliar pela referência constante que lhes

é feita em grande parte da literatura acerca dos turistas e consumidores verdes

(Goodman, 2000; Kaae, 2001; Maison de la France, 1998; Swarbrooke & Hor-

ner, 1999; Webster: 2000).

Num estudo realizado por Goodman (2000: 205) sobre a implementação da

sustentabilidade na cadeia de hotéis Scandic(4) a partir do início da década de

90, o seu director geral, Roland Nilsson, justifica a importância da adopção de

práticas ambientalmente responsáveis na gestão operacional de todos os

hotéis, pelo facto de ter percebido que os europeus do Norte têm valores

ambientais muito vincados na sua cultura e que determinam o seu comporta-

mento como turistas e como visitantes. 

Roland Nilsson constatou que os hóspedes dos hotéis Scandic situados na Ale-

manha e Dinamarca eram os que mais reivindicavam práticas ambientais res-

ponsáveis, numa fase inicial, generalizando-se este comportamento mais tarde

em toda a Escandinávia. Aliás, já em 1993, num relatório sobre hábitos de con-

sumo nestes países, de acordo com a fonte citada, quatro em cada dez con-

sumidores assumiam que rejeitavam produtos de empresas que não conside-

rassem as questões ambientais nas suas políticas de gestão. É de crer portan-

to que a situação tenha evoluído para uma ainda maior adesão quase uma

década mais tarde.

Kaae (2001: 293, citando estudos realizados por Hjalager, 1995; Hopfenbeck e

Zimmer, 1993; Turistrad, 1998), refere, por exemplo, que os turistas alemães

têm uma maior orientação ambiental do que os de outras nacionalidades, veri-

ficando-se que mais de 50% tomam em consideração as questões ambientais

(4) Scandic Hotels (actualmente parte do Grupo Hilton) era a maior cadeia de hotéis da Europa do Norte, com cer-
ca de 126 hotéis, dos quais 85% operam na Escandinávia e os restantes na Alemanha, Aústria, Bélgica, Holan-
da e Reino Unido.
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nas suas decisões de viagens. Mas será que esta atitude implica também que

estejam dispostos a pagar mais pelo ambiente?

A convicção de que a resposta a esta questão seria positiva levou o governo

das ilhas baleares a acreditar que, se aplicasse uma ecotaxa com o objectivo

de promover a requalificação ambiental necessária e desejada pelos próprios

turistas naquele destino turístico, maioritariamente procurado por alemães, esta

seria bem aceite. A realidade veio, porém, demonstrar o contrário. O agrava-

mento de custos, que pode variar entre vinte e cinco cêntimos e dois euros,

sendo na maioria dos casos de um euro, não foi bem aceite pelos turistas e

operadores turísticos alemães, bem como pela Federação Internacional de

Operadores Turísticos (IFTO), o que se traduziu já em quebras significativas no

corrente ano(5) (La Vanguardia, 2002).

A verdade é que, estando ou não dispostos a pagar mais pelo ambiente, os

turistas alemães exigem cada vez mais ver satisfeitos os principais requisitos de

qualidade ambiental no desenvolvimento da actividade turística, embora não

sintam, na maioria dos casos, que seja da sua responsabilidade suportar os

custos associados.

Em Maison de la France (1998: 29), pode-se compreender melhor esta posição

contraditória, já que ao colocar os escandinavos e germanófonos numa posi-

ção extrema (comparando com anglófonos e latinos) em relação à preocupação

e respeito por um comportamento ambiental, se reconhece que mesmo dentro

deste grupo de consumidores verdes, “aqueles que aceitam pagar mais caro

pelos produtos ecológicos são ainda uma minoria”.

(5) Refira-se que, apesar de toda a contestação que esta ecotaxa tem provocado por parte dos responsáveis das
unidades hoteleiras e pelos turistas e dos maus resultados obtidos, o Governo da Catalunha já avançou que pre-
tende igualmente aplicar esta mesma taxa aos hotéis da Catalunha, o que tem gerado muita polémica.
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4. A Expressão deste Novo Segmento

de Mercado em Portugal

Perante os factos apresentados e tendo em conta que a Alemanha constitui o

segundo maior mercado emissor de turismo para Portugal (cerca de 15%, em

2000, de acordo com DGT, 2001: 151), em termos de dormidas nos estabele-

cimentos hoteleiros e com uma taxa de crescimento anual elevada (6,3% de

1990 a 2001)(6), será de extrema importância considerar a relevância dada por

este mercado às questões ambientais no desenvolvimento estratégico da acti-

vidade turística nacional.

No entanto, a situação já não será a mesma no que respeita aos turistas pro-

venientes do Reino Unido (maior mercado emissor para Portugal em dormidas

nos estabelecimentos hoteleiros). Swarbrooke & Horner (1999: 205) conside-

ram que os turistas britânicos não dão, em geral, grande importância a aspec-

tos ambientais num destino turístico, argumentando portanto que as atitudes e

comportamentos dos turistas relativamente ao ambiente não se podem gene-

ralizar, dando o exemplo inglês por oposição ao alemão.

Posição semelhante é defendida em Maison de la France (1998: 29) onde se

diferencia claramente o comportamento e exigência ambiental dos povos

escandinavos e germânicos (Dinamarca, Suécia, Alemanha, Suiça, Austria, , ...),

que “estão maioritariamente dispostos a alterar os seus hábitos de consumo e

as suas práticas turísticas para respeitar o ambiente”, comparando-os com os

anglófonos (Reino Unido, Estados Unidos, Canadá, Austrália, ...), com “uma

sensibilidade ambiental (...) menos forte, mas presente”. Considera estes países

num patamar intermédio, com uma posição abaixo dos escandinavos e ger-

manófonos, mas acima do grupo de países do Sul da Europa, que ainda estão

demasiado preocupados com o incremento da produção e consumo, o que

“limita fortemente a penetração dos valores ambientais”.

A mesma analogia se poderá fazer relativamente ao mercado nacional. Apesar de

alguns pro g ressos nos últimos anos, ainda são muito poucos os portugueses que

(6) De relevar é o facto da Organização Mundial de Turismo prever que, em 2020, este seja o maior mercado emis-
sor de turismo para todo o mundo, com cerca de 10% da quota mundial.
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revelam pre o c u p a r-se com as questões ambientais e que as interiorizam no seu

c o m p o rtamento de consumo, o que acaba por ser extensível ao seu comport a-

mento como turistas.

Num inquérito aplicado a 2450 portugueses(7) sobre a sua opinião quanto às

questões ambientais, pretendendo avaliar opiniões e atitudes, valores e repre-

sentações e, só indirectamente, informar sobre práticas e comportamentos,

concluiu-se que “a orientação ambiental dos portugueses é fraca”, à excepção

de alguns grupos minoritários que revelam uma orientação ambiental alta (cer-

ca de 17%) e que correspondem aos mais escolarizados, mais jovens, quadros

superiores e técnicos, com um projecto de vida “sociocentrado” (Almeida et al.,

2000: 182) . Pertencem também a este grupo os portugueses mais activos na

área ambiental, que registam uma preocupação elevada com a função peda-

gógica, fiscalizadora e penalizadora do Estado, que consideram pouco eficaz. 

Este estudo concluiu também que a “orientação ambiental alta é caracteristica-

mente urbana”, o que também está relacionado com o maior nível de escolariza-

ção existente nas cidades, e que é nos grandes pólos urbanos de Lisboa (26,7%),

P o rto (19,8%), Setúbal (19,8%) e cidades do Baixo Mondego (27,7%) que a orien-

tação ambiental está sobre - re p resentada em relação à média nacional.

A maioria dos portugueses e espanhóis (em estudo análogo realizado em

Espanha, em 1996) reconhecem estar nada ou pouco informados sobre as

questões ambientais (cerca de 60% em ambos os casos), servindo-se des-

sa justificação para não “fazerem mais pela protecção do ambiente” (Almei-

da et al., 2000: 127, 143).

Swarbrooke & Horner (1999: 205) acreditam que só podem existir turistas “ver-

des” quando existe um comportamento ambientalmente responsável como

consumidores, generalizado, como já acontece em países como a Alemanha,

Holanda e Suécia (todos eles se encontram nos primeiros 10 mercados emis-

sores para Portugal). Este comportamento revela-se, por exemplo, ao nível da

utilização de produtos reciclados, da generalização da separação e reciclagem

(7) Inquérito por questionário concebido e construído pela equipa do Observa e aplicado pelo Instituto Nacional de
Estatística, em Outubro de 1997, cuja população alvo foi constituída pelos portugueses maiores de 15 anos, dis-
tribuídos pelas sete regiões constitutivas das NUT II.
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dos resíduos domésticos, da preferência por alimentos sem aditivos, entre

outros, traduzindo-se as preocupações ambientais numa forma de estar na

sociedade. 

Perante este cenário, a questão que se coloca é a seguinte: considerando que,

em 2000, cerca de 50% das dormidas nos estabelecimentos hoteleiros nacio-

nais eram dominadas precisamente pelo mercado doméstico (cerca de 28%) e

inglês (cerca de 22%) e atendendo à falta de evidência empírica da existência

de um segmento de mercado turístico “verde” generalizado, mesmo tendo em

atenção a excepção dos mercados anteriormente referidos, que motivação

terão os empresários do sector em Portugal para adoptarem práticas

ambientalmente responsáveis?

Será por questões éticas e altruístas, de visão estratégica a médio e longo pra-

zo, ou a motivação virá simplesmente por imposição da regulamentação

ambiental, ou ainda por outra ordem de razões? O que eventualmente haverá

que decidir é se este novo segmento de mercado, e bem assim o modelo turís-

tico que lhe está associado, é de importância estratégica na política de turismo

em Portugal, nomeadamente face às valências de recursos turísticos ainda por

explorar. Se assim for, então há necessidade de desenvolver formas de motiva-

ção e incentivo, abrangendo, ainda que de forma diferenciada, os sectores

público e privado.
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5. Razões para Aderir à Causa

da Sustentabilidade

Várias podem ser as razões que levarão a indústria turística a motivar-se para

aderir à causa da sustentabilidade.

Weaver & Oppermann (2000: 356) apontam três ordens de factores que consi-

deram poder justificar o interesse do sector na adopção de práticas ambiental-

mente responsáveis:

1. o crescimento do mercado dos “novos turistas”,

2. a rentabilidade da sustentabilidade,

3. a apetência dos grandes grupos para adoptarem práticas ambientais.

Relativamente ao primeiro factor, sem dúvida de grande relevância, foi já dis-

cutido anteriormente. O aparecimento de um novo segmento de merc a d o ,

re p resentando esta nova procura, é um factor suficientemente motivador de

mudança de práticas empresariais. 

Quanto ao segundo, Weaver & Oppermann (2000: 357) defendem que, inde-

pendentemente das pressões do mercado, a “rentabilidade inerente à adopção

de algumas práticas ambientais constituirá um incentivo para as empresas ade-

rirem a esta causa”. Apontam como exemplo a redução do consumo de ener-

gia, cuja rentabilidade se pode conseguir a médio e longo prazo, assim como a

reciclagem de alguns materiais. Benefícios indirectos poderão também ser con-

seguidos pela alteração das estruturas organizacionais, menos hierárquicas, fle-

xíveis e portanto mais eficientes, bem como pela valorização da moral dos seus

empregados, normalmente associadas a estas reformas “verdes”. 

Para além daqueles aspectos, a melhoria das relações com as comunidades

locais, consequência de um maior respeito da actividade turística pelo meio

envolvente, pode contribuir para o enriquecimento das relações entre turista e

residente, proporcionando uma maior qualidade da experiência vivida pelo turis-

ta, que desejará certamente repetir a experiência contribuindo, eventualmente,

para a publicidade por transmissão de experiências individuais.
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No que diz respeito ao terceiro factor, os mesmos autores acreditam que os

grandes grupos de empresas do sector do turismo, pela sua estrutura e dimen-

são, estão bem posicionados para a implementação de práticas ambientais res-

ponsáveis. Isto porque as economias de escala lhes permitem afectar recursos,

nomeadamente pela criação de postos de trabalho específicos para lidarem

com as questões ambientais directamente, bem como promover a formação

contínua dos seus empregados, a implementação de programas de educação

pública e as auditorias ambientais. 

De facto, naquelas empresas a adopção de programas de redução e recicla-

gem fazem todo o sentido, até do ponto de vista económico porque, a uma

maior escala, revelam-se ainda mais rentáveis pelas poupanças resultantes de

uma melhor gestão energética ou da água, através da redução dos elevados

níveis de consumo de energia, da água e de outros recursos em geral. Para

além disso, o facto de algumas destas grandes empresas estarem organizadas

em estruturas de integração vertical ou horizontal permite-lhes coordenar de

forma mais eficaz todos os esforços de implementação de sistemas de gestão

ambiental e mesmo de sistemas de qualidade total, respondendo melhor aos

princípios e objectivos de sustentabilidade nas suas operações.

Pelo seu volume de negócios e capacidade de influenciar o mercado, estas gran-

des empresas podem também exercer um importante papel pelo poder que detêm

para pressionar os seus forn e c e d o res no sentido de, também eles, se verem obri-

gados a adoptarem práticas mais sustentáveis. Por exemplo, uma empresa pode

indicar nos procedimentos ambientais a adoptar que todos os produtos de papel

f o rnecidos tenham que conter uma certa quantidade de material reciclado e uso

de tinta de base vegetal (Weaver & Oppermann, 2000: 358).

As abordagens mais estratégicas à gestão ambiental permitem novas oportuni-

dades organizacionais e a integração do ambiente e da sustentabilidade no cer-

ne da estratégia de investimentos da empresa. Actuando proactivamnete e de

modo global, as empresas têm a capacidade de antecipar oportunidades cria-

das por valências ambientais, que sendo integradas mais cedo na actividade da

empresa possibilitam mais-valias bem mais significativas, para a empresa e

para o ambiente, do que a actuação apenas a nível da gestão ambiental de pro-

dutos. A Avaliação Estratégica de Impactes (Partidário, 1999; 2000) é uma
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abordagem recente do domínio da avaliação preventiva de impactes ao nível de

políticas e planeamento e que permite uma gestão estratégica ambiental moti-

vada por objectivos de sustentabilidade. Recentemente, também Del Rio-Soto

(2001) apresenta um modelo de Sistemas Estratégicos de Gestão Ambiental,

que tem como base um esforço de inovação tecnológica e empreendedora,

requerendo a participação de toda a organização empresarial.

Embora já não haja dúvidas de que, pelo menos a longo prazo, a sobre v i v ê n-

cia das empresas e respectivos lucros dependerão da manutenção de um

ambiente saudável e atractivo, e que se podem obter consideráveis re d u ç õ e s

de custos pela aplicação de novas tecnologias que implicam uma racionaliza-

ção energética, redução de resíduos e baixo consumo de água, estas vanta-

gens não são imediatamente percebidas como tal pela maioria das empre s a s

(Middleton & Hawkins 1998: 107).

Com uma posição mais céptica e cautelosa, Middleton & Hawkins (1998: 107)

defendiam que, em finais da década de 90, ainda não havia sinais, no plano

internacional, de que a generalidade das empresas do sector privado em turis-

mo já tivesse percebido, e reconhecido, o interesse na promoção da qualidade

ambiental dos destinos turísticos, considerando os autores que, sem uma cla-

ra mudança de atitudes por parte destas, não seria possível a implementação

da sustentabilidade nos empreendimentos e destinos turísticos.

Os autores apresentam “dez boas razões para uma mudança de atitudes e

adopção de práticas sustentáveis” por parte das empresas do sector privado,

principalmente para as de maior dimensão, mais expostas ao mercado e cujo

desempenho ambiental pouco ético pode influenciar negativamente a sua ima-

gem e afectar o negócio. Na Figura 2 apresentam-se as referidas razões.

Os autores defendem ainda que as empresas mais pequenas não se sentirão

tão motivadas a adoptarem práticas sustentáveis, essencialmente pelo facto

de, isoladamente, os seus impactes no ambiente serem aparentemente menos

significativos quando comparados com os das grandes empresas. Contudo, no

quadro de uma mudança global orientada pelos princípios da Agenda 21 para

Viagens e Turismo (WTTC, WTO and Earth Council, 1993), e motivados por uma

nova procura, até as pequenas empresas provavelmente virão a aderir.
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A mesma opinião é expressa por Kirk (1998: 34) que considera que essa perc e p-

ção torna o processo de adesão às práticas sustentáveis na indústria hoteleira mais

lento. Não obstante o reduzido impacto da actividade turística no ambiente, em ter-

mos de magnitude e natureza localizada da ocorrência, quando comparado com o

p rovocado por outras indústrias mais pesadas, o certo é que o turismo assume

uma muito maior dimensão se se considerar a sua dispersão e multiplicação geo-

espacial no seu todo, uma vez que constitui a maior indústria mundial, tendo por-

tanto um papel preponderante a desempenhar no desenvolvimento sustentável.

Fig. 2

Dez razões pragmáticas para a mudança de atitude

das empresas turísticas do sector privado r e l a t i v a -

mente à sustentabilidade

1 - Cumprimento da legislação

Tem sido produzida cada vez mais regulamentação, relativa a saúde, segurança e ambiente

(de acordo com as orientações da Agenda 21) a ser aplicada pela maioria dos países a toda

a indústria, incluindo a do turismo. As empresas que vão além do cumprimento da legislação

serão as mais competitivas.

2 - Imagem da empresa

As indústrias poluentes são cada vez mais expostas aos media e contestadas pela sua actua-

ção, o que pode contribuir para a perda de consumidores e redução de lucro s .

3 - Resposta às expectativas crescentes da procura

Todas as empresas sentem a procura crescente de maior qualidade de produtos e serv i ç o s

por parte dos consumidores. Para a indústria do turismo a qualidade ambiental é parte inte-

grante da qualidade do produto e vital para a fixação de turistas. 

4 - Melhoria da competitividade

Pela percepção pelos turistas da adopção de práticas ambientalmente responsáveis pelas

e m p resas e pela eventual atribuição de prémios de qualidade ambiental e contributo para o

marketing das mesmas. 
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Fonte: adaptado de Middleton & Hawkins (1998: 108)

5 - Redução de custos operacionais

Já há uma clara evidência de que a implementação de sistemas de gestão ambiental pode

contribuir para uma redução substancial de custos, pela maior racionalização energética, tra-

tamento de resíduos, reutilização e reciclagem e até mesmo pela redução dos prémios de

s e g u ros devido ao menor risco operacional.

6 - Relacionamento com comunidade local

O respeito pelo ambiente pode contribuir para o melhor relacionamento com o público,

e m p resas, autoridades locais, facilitando a autorização para determinados projectos ambien-

talmente consistentes e participação em iniciativas com parc e i ros locais.

7 - Resposta a condições contratuais

Nas condições contratuais entre cliente e forn e c e d o r, os critérios de boas práticas ambientais

passarão cada vez mais a ser impostos como condição de negócio.

8 - Aceitação das condições impostas pelas associações sectoriais, profissionais e outras

A especificação de condições de adesão a determinados organismos pode passar pela impo-

sição de critérios de cumprimento de boas práticas ambientais.

9 - Cumprimento de critérios para captação de fundos e redução do risco de investimento

As agências de financiamento a projectos de investimento, e os investidores em geral, cada

vez mais adoptam critérios e padrões de qualidade ambiental como condição para darem o

seu suporte financeiro e re d u z i rem os riscos de investimento.

10 - Conservação dos recursos como capital ambiental 

As empresas turísticas têm todo o interesse em contribuir para a conservação e qualidade

ambiental dos recursos que constituem a base do seu desenvolvimento.
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6. Expectativas Sobre o Efeito na Prática

Kirk (1998: 34) considera que a necessidade de redução dos impactos negati-

vos no ambiente pela indústria do turismo deve ser movida pela seguinte ordem

de factores: 

• legislação e códigos de conduta,

• política fiscal,

• opinião pública,

• pressão dos consumidores,

• vantagens económicas pela conservação dos recursos.

Também Webster (2000:204) considera que as razões que podem levar as

empresas a adoptar práticas ambientalmente responsáveis poderão ser de

ordem voluntária ou fruto da imposição da regulamentação. A autora destaca

os seguintes factores:

• impostos ambientais,

• rotulagem ambiental,

• informação de gestão,

• requisitos para as seguradoras,

• pressão de investidores, accionistas, credores,

• informação relativa a segurança e saúde,

• procedimentos de gestão patrimonial,

• prémios de qualidade ambiental.

As acções voluntárias podem passar pela realização de uma auditoria ambiental,

i n t rodução de esquemas de rotulagem ambiental, utilização de tecnologias de

i n f o rmação para monitorar níveis de desempenho e estabelecer procedimentos de

gestão patrimonial. Outras razões prendem-se com procedimentos a que a empre-

sa terá que obedecer, como é o caso do cumprimento da legislação, taxas e

impostos e requisitos das seguradoras e accionistas (We b s t e r, 2000:204).
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Por exemplo, no caso particular da hotelaria, Zurburg et al. (1995, cit. por Kirk,

1998: 35) consideram que os hoteleiros ainda têm muitas dificuldades em

adoptar práticas sustentáveis. De acordo com uma pesquisa realizada acerca

da opinião e acções concretas relativamente às questões ambientais, os auto-

res concluiram que a maioria dos hoteleiros responderia a pressões da socie-

dade e alterações da legislação, e que muitos dos responsáveis por pequenas

unidades hoteleiras se preocupavam, mas que não estavam seguros acerca

das medidas adequadas a tomar, por falta de aconselhamento e dúvida quan-

to aos efeitos práticos das suas decisões.

Weaver & Oppermann (2000: 365), apesar de acreditarem que a indústria turís-

tica está a aderir à causa do turismo sustentável, referem opiniões contrárias de

outros autores mais cépticos relativamente à aparente mudança de atitudes

relativamente à sustentabilidade da actividade. Por exemplo Wheeler (1994, cit.

por Weaver & Oppermann, 2000: 366) defende que as empresas apenas o

fazem por uma questão de lucro, sem que isso corresponda a uma verdadeira

convicção dos princípios da sustentabilidade. 

Outros ainda são de opinião que, mesmo as grandes empresas, apenas adop-

tam aquelas práticas ambientais cujos lucros são garantidos à partida, como

sejam a reciclagem e a redução do uso de recursos, descurando questões do

foro social e deterioração do meio ambiente. Consideram igualmente que se

pode revelar mais sinistro ainda o facto de muitas delas se aproveitarem da apli-

cação de determinadas medidas e adesão a programas de sustentabilidade

apenas como meras operações de cosmética e uma forma de se promoverem,

ao mesmo tempo que desviam a atenção para práticas mais insustentáveis que

mantêm. 

Esta mesma facção crítica aponta o facto dos códigos de ética e alguns pro-

gramas de sustentabilidade serem demasiado brandos, voluntários e sem

objectivos concretos, e de encobrirem esta falta de credibilidade das iniciativas

de adesão à sustentabilidade.



31

A verdade é que são ainda poucas as empresas que, por iniciativa própria e

voluntária, desejam e conseguem antecipar-se implementando práticas para

além daquelas que lhes são exigidas, aderindo convictamente aos princípios da

sustentabilidade. 

A questão para a qual parece ainda não haver resposta é como inverter esta

situação e torná-la um fenómeno de rotina de boas práticas em gestão empre-

sarial e ambiental. A tendência aponta, espera-se, para que muitas empresas

possam crescentemente demonstrar convicção e uma certa dose de altruísmo,

no desenvolvimento de soluções ambientalmente mais responsáveis e, bem

assim, de investimentos mais sustentáveis.
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7. Instrumentos ao Alcance das Empresas

Turísticas para a Implementação da

Qualidade Ambiental

A indústria turística dispõe de vários mecanismos para ver reconhecida a qua-

lidade do seu desempenho ambiental. Podem considerar-se três categorias

fundamentais, no plano internacional, de implementação de mecanismos de

gestão ambiental (Partidário, 1999: 23):

1. o compromisso ambiental das empresas, instituições ou organismos, atra-

vés dos códigos de conduta e de declarações ou cartas intern a c i o n a i s ;

2. o reconhecimento público da qualidade ambiental da actividade turística

das empresas ou organismos, através de selos de qualidade ambiental;

3. o reconhecimento formal e institucionalizado, pela implementação de sis-

temas de certificação ambiental.

Nesta secção, discutem-se os mecanismos mencionados nos últimos dois

pontos por serem os mais relevantes em termos de motivação das empresas e

do reconhecimento público e capacidade de influenciar o consumidor mais sen-

sível às questões da sustentabilidade no turismo nas suas opções de viagem.

7.1. Os selos de qualidade ambiental

Os prémios e selos de qualidade ambiental, ou rótulos ecológicos, distinguem

empresas ou instituições que contribuam de alguma forma para o desenvolvi-

mento de uma prática sustentável. Os prémios de qualidade ambiental dirigidos

à indústria do turismo só começaram a ter expressão na década de 90. 

Hamele (2001: 178) identificou 40 prémios e selos de qualidade ambiental, em 2000

só na Europa, enquanto Kahlenborn & Dominé (2001: 247) apontam para mais de

100 os existentes a nível mundial. Todos os meses surgem novos selos de qualida-

de, sendo mais numerosos os aplicáveis ao sector hoteleiro. Outros subsectores da

indústria turística onde a aplicação de selos de qualidade se está a generalizar são

os operadores turísticos, restaurantes, campos de golfe, marinas, destinos e atrac-

ções turísticas, tais como praias e re s e rvas naturais, havendo aqui ainda espaço

para a aplicação de muitos mais prémios e selos de qualidade ambiental. 
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Hamele (2001: 177)(8) aponta os seguintes benefícios, decorrentes da aplicação

dos selos de qualidade ambiental:

• ajudam as empresas turísticas a identificar as questões ambientais mais críti-

cas, aceleram a implementação de soluções eco-eficientes e levam a form a s

efectivas de monitorizar e re p o rtar o desempenho ambiental;

• ao mesmo tempo que constituem poderosas ferramentas de marketing, contri-

buem para a redução dos custos com o consumo de recursos, como água e

e n e rg i a ;

• p ro p o rcionam aos clientes informação relativa ao desempenho ambiental da

e m p resa, o que pode constituir-se como factor de decisão nas suas opções

de viagem;

• constituem um instrumento de implementação de práticas ambientais re s-

ponsáveis para as Pequenas e Médias Empresas, que é menos exigente e

dispendioso do que os processos de certificação ambiental, como é o caso

do EMAS e ISO 14 000;

• p romovem uma maior consciencialização ambiental entre todos os interv e-

nientes com interesse no desenvolvimento da actividade turística;

• contribuem para a adopção pro g ressiva de práticas ambientais sustentáveis

no sector turístico, em geral.

Os selos ambientais e rótulos ecológicos, sendo instrumentos voluntários, devem ser

atractivos de tal forma que motivem os pro m o t o res da oferta turística a procurar obtê-

los e também o mercado a reconhecê-los. As práticas de protecção ambiental não

devem ser da responsabilidade apenas dos grandes hotéis e destinos turísticos de

elite. Devem antes ter um impacto alargado, interna e externamente, motivando os

o u t ros a part i c i p a rem e a desejarem, antes de mais, servir de exemplo.

De acordo com Hamele (1996; 2001: 182), os critérios de avaliação seleccionados

devem ser mais do que meros exercícios de “cosmética ecológica” incentivando

mesmo os aderentes a irem mais além do que os próprios requisitos legais. Os cri-

térios deverão assim ser re g u l a rmente revistos e ajustados, bem como ser bem

p reparados e publicitados interna e externamente de tal forma que perd u rem o

mais possível no tempo. Devem igualmente assentar numa estrutura org a n i z a c i o-

nal sólida e envolver outras organizações e o público em geral.

(8) De acordo com CREM e ET&CH2M-HILL, Fematour Study, relatório ambiental apresentado à Comissão Europeia
em 2000.
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Dos cerca de 40 prémios e selos de qualidade ambiental identificados por Hame-

le (2001: 178), na Europa, 30 eram dirigidos ao sector hoteleiro e da re s t a u r a ç ã o ,

dos quais cerca de 20 aplicáveis no plano regional e nacional. Os poucos com apli-

cação multinacional, na Europa, têm-se desenvolvido e implementado com maior

incidência no Norte da Europa. Dos prémios e selos ambientais identificados para

cada país pelo autor citado, destacam-se os seguintes:

• “Selo de Qualidade Ambiental do Ti rol”, de carácter regional, atribuído pelo

G o v e rno do Ti rol, que contempla as áreas de valorização de produtos locais,

resíduos, água, efluentes líquidos, energia, ar, solo, transportes, ruído, infor-

mação dos clientes e dos recursos humanos (em 1998, 230 empresas do

sector do alojamento obtiveram este selo);

• “Uma empresa ambientalmente gerida”, selo atribuído pela Associação Ale-

mã dos Hotéis e Restaurantes (DEHOGA), que estabelece uma série de cri-

térios de qualidade ambiental que passam pelas áreas da água, energ i a ,

efluentes líquidos, resíduos, entre outros (centenas de empresas alemãs

foram premiadas de 1993 até 1999)( 9 );

• O prémio “The Green Key” promovido pela Associação Dinamarquesa da

Indústria do Turismo, Hotéis e Restaurantes (HORESTA), dirigido a hotéis,

pousadas de juventude e centros de congressos e de lazer, que cumpram

anualmente critérios de controlo ambiental (em 1999, tinha sido atribuído a

106 empre s a s ) ;

• “ G reen Tourism Business Scheme”, iniciativa realizada na Escócia, em 1999,

em que participaram cerca de 200 hotéis e pousadas da juventude que

alcançaram diferentes níveis (ouro, prata ou bronze), conforme o seu desem-

penho ambiental; 

• “Clef Ve rts” atribuído pela primeira vez a 42 parques de campismo pela Fun-

dação para a Educação Ambiental na Europa (FEEE), em 2000;

• “El Distintivo de Garantia de Calidad Ambiental”, selo ambiental oficial adop-

tado para a região da Catalunha, para todos os sectores da indústria e serv i-

ços, tendo sido o primeiro atribuído ao turismo, em 1999, a um parque de

campismo; propõe critérios específicos para aplicação a hotéis, parques de

campismo, poudadas da juventude e casas de turismo ru r a l( 1 0 ).

( 9 ) Em 2000, as principais associações de turismo alemãs reconheceram a necessidade de desenvolver um selo de qua-
lidade ambiental comum, com a intenção de criar uma marca nacional para reconhecer o turismo ambientalmente
responsável, em todos os sectores com um logotipo único, mas com um conjunto de critérios específicos a cada um
deles. Esperam, assim, obter uma maior aceitação por parte dos clientes e redução dos custos de marketing, pelas
s i n e rgias conseguidas.

( 1 0 ) Em Espanha, este selo ambiental é o mais abrangente, embora existam outros com um carácter mais específico, a
nível local e regional, como é o caso do “Establecimiento ecoturístico”, implantado no município maiorquino de Alcú-
dia e o “Biosphere Hotels”, na ilha de Lanzaro t e .
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Para além destes e de outros selos ambientais de carácter local, regional e nacio-

nal, o autor citado destaca os que têm um carácter multinacional, já com um re c o-

nhecimento internacional adquirido, dos quais se destacam os seguintes:

• o selo “Blue Swallow”, atribuído por uma empresa privada de Munique, a

Vertraglich Reisen, desde 1990, ao sector do alojamento na Suécia, Fin-

lândia, Alemanha, Áustria, Suíça e Itália (em 1999, mais de 100 empresas

cumpriram os critérios tendo merecido a sua atribuição);

• “The Nordic Ecolabel” é o primeiro e único selo ambiental oficial multina-

cional, que abrange países como a Suécia, Finlândia, Noruega, Islândia e

Dinamarca, e que constitui um modelo daquilo que poderia ser um selo

ambiental oficial, comum para todos os países da Europa (em Maio de

2000, apenas 3 empresas tinham sido contempladas por se tratar de um

selo recente e com critérios exigentes(11)). 

No sector da hotelaria e restauração, actualmente, merecem ainda atenção os

seguintes prémios de âmbito mundial (ECOTRANS, 2002):

• O “Prémio Ambiental da Associação Internacional de Hotéis e Restauran-

tes” (IH & RA), atribuído pela International Hotel Association (IHA) em coo-

peração com o International Hotel Environment Initiative (IHEI), dirigido aos

hotéis e restaurantes que demonstrem uma prática sustentável;

• O prémio “Ecotel”, rótulo atribuído por uma entidade privada americana, a

HVS Eco Services , a hotéis, pousadas de juventude, parques de campis-

mo, certificados, segundo determinados critérios ambientais por uma

empresa de consultoria privada, tendo sido aplicado a 40 unidades.

Para além dos selos de qualidade ambiental atribuídos essencialmente a

empresas turísticas, referidos anteriormente, outros prémios não menos impor-

tantes, aplicáveis a outros domínios mais abrangentes não podiam aqui deixar

de ser referidos, a saber (Partidário, 1999: 31; ECOTRANS, 2002):

• Prémio “Green Leaf” promovido pela Pacific Asia Travel Association ( PATA )

com o objectivo de incentivar o sector do turismo a orientar-se por uma prá-

(11) Os critérios impõem limites concretos relativamente ao consumo de água, energia, substâncias para limpeza e
lavagem e produção de resíduos; estes limites dependem da dimensão, serviços e situação climatérica da
empresa (Hamele, 2001: 182).
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tica turística ambientalmente responsável e incentivar os consumidores a

seleccionar produtos que cumpram as normas ambientais pré-estabelecidas;

• Prémio “Tourism for Tomorrow Award” atribuído pela British Airways a

diversas iniciativas (de operadores turísticos, empresas, hotéis, parques,

outros) que desenvolvam formas de turismo sustentáveis;

• “Prémio Europeu Turismo e Ambiente” da União Europeia dirigido às

áreas, regiões ou destinos turísticos com uma dimensão que supere as

500 camas e 2500 habitantes;

• “Bandeira Azul”, da FEEE, com o objectivo de distinguir as praias e mari-

nas(12), que cumpram as normas comunitárias de qualidade da água, com

base na medição da concentração de determinados poluentes na mesma

(foi o primeiro prémio de qualidade ambiental atribuído na Europa, em

1987, e um dos mais reconhecidos internacionalmente).

Os prémios e selos de qualidade ambiental, para além de promoverem a quali-

dade intrínseca do produto turístico, incentivam os seus premiados também por

uma questão de marketing, que é sempre de realçar em termos do impacte

esperado ao nível do público e cliente final. Segundo Hamele (2001: 182), os

resultados obtidos neste aspecto em particular têm sido, de algum modo,

decepcionantes, já que a maioria dos turistas e público em geral continuam a

desconhecer a existência de tais mecanismos. 

Será de prever que assim permaneça, enquanto não se verificar um esforço

redobrado por parte do todos os intervenientes e partes interessadas no desen-

volvimento da actividade turística em investir mais na publicidade dos anual-

mente premiados (só em 1999 foram mais de 2000 hotéis, parques de cam-

pismo, pousadas de juventude e restaurantes premiados). 

A principal questão que se levanta perante este cenário é a de saber até que

ponto o público a quem estes selos se dirige não acaba por repudiar, em vez

de se sentir atraído, por um número tão vasto de mecanismos de reconheci-

mento de qualidade ambiental, que acabam por criar uma certa confusão quan-

do chega ao momento de tomar decisões objectivas nas opções de viagem.

Não sabendo em quais mecanismos confiar mais, muitas vezes a opção será

ignorá-los.

(12) Em 2001, a “Bandeira Azul” foi atribuída a 1800 praias (132 foram atribuídas a Portugal, correspondendo a
menos de um terço das zonas balneares costeiras nacionais) e a 600 marinas na Europa.
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Font (2002) sublinha que esta amplitude em termos de selos ambientais, tal

como os existentes actualmente, tem provocado grande confusão aos consu-

midores, que muitas vezes preferem ignorá-los, dadas as suas variantes em ter-

mos de qualidade, critérios, conteúdos e âmbito.

Neste contexto, cada vez são mais os autores (Buckley, 2002; Font, 2002;

Hamele, 2001; Kahlenborn & Dominé, 2001) que defendem a necessidade da

criação de mecanismos internacionais que harmonizem o processo de reco-

nhecimento de qualidade ambiental, que acompanhem o processo de globali-

zação, no qual a indústria turística se vê particularmente envolvida a par de

outros sectores da indústria e da sociedade.

Para além disso, será necessário criar instrumentos que permitam um maior rigor nos

critérios de atribuição dos prémios e selos, bem como garantir a sua fiscalização, sob

pena de se desacreditar todo o processo, pela possibilidade do seu uso abusivo. Por

exemplo, o Travel Trade Gazette Asia (2000) alerta para alguns casos flagrantes, na

Tailândia, que demonstram bem que a atribuição destes selos ambientais também

pode contemplar quem não os mereça, deturpando todos os princípios que lhes

estão subjacentes. Estas situações podem verificar-se pelo facto das instituições re s-

ponsáveis pela atribuição destes prémios não terem, muitas vezes, condições nem

fundamentos para controlar o cumprimento dos critérios estabelecidos.

Seja como for, a atribuição de prémios de qualidade ambiental e rótulos ecoló-

gicos podem bem constituir o primeiro passo para a posterior adopção de

mecanismos de avaliação de desempenho ambiental mais rígidos e exigentes,

como é o caso dos processos de certificação de qualidade ambiental.

7.2. Sistemas de certificação da qualidade ambiental

As origens da certificação encontram-se na indústria transformadora de maio-

res impactes, mais directos e quantificáveis, particularmente nas empresas de

maiores dimensões. Em 1993, a Comissão Europeia estabeleceu os critérios de

certificação para a indústria que deram origem ao Eco Management and Audit

Scheme (EMAS) e em 2001 foi aprovado o Regulamento 176/2001 que alargou

o âmbito de aplicação a todo o tipo de produtos e serviços, onde se inclui o

turismo (EMAS, 2002). A União Europeia veio dar assim um novo impulso ao

programa, com o objectivo de o tornar num sistema de certificação de referên-
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cia e prestígio na Europa. Em 1996, a International Standards Organization criou

as normas ambientais ISO 14000, que são compatíveis com o EMAS.

As ISO 14001 e o EMAS constituem, assim, normas definidas, a nível intern a c i o-

nal as primeiras e a nível europeu as segundas, nas quais assentam os pro c e s s o s

de certificação ambiental concedidos às empresas que, perante uma auditoria

independente, demonstrem ter um desempenho ambiental conforme os re q u i s i t o s

p reviamente definidos e onde é garantida a credibilidade do próprio sistema. 

O processo de certificação ambiental é voluntário, partindo das empresas, que

implementam um sistema de gestão ambiental (SGA) comprometendo-se a

adoptar um modelo de gestão que lhes permita atingir as metas ambientais

estabelecidas. O auditor independente, e credenciado, avaliará posteriormente

o resultado, do qual dependerá a atribuição do certificado (Partidário, 1999: 26).

A certificação ambiental, no fundo, o que faz é garantir uma evidência docu-

mental sobre o desempenho ambiental da empresa ao nível da qualidade

ambiental, o que constitui uma mais-valia no que diz respeito à sua imagem

para o exterior. Para além disso, passa a haver uma sistematização de todos os

procedimentos internos, que são universais e correntes, e que implicam todo o

pessoal da empresa num processo que, embora complexo, deve ser envolven-

te e garantir uma melhoria contínua da organização a todos os níveis.

Para além da certificação ambiental, as empresas do sector do turismo pode-

rão recorrer ainda à certificação da qualidade, pela família das normas ISO

9000, processo que ocorre normalmente antes da certificação ambiental, e à

certificação HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Points), que visa asse-

gurar a não contaminação dos alimentos através de um controlo dos pontos crí-

ticos ao longo do seu processo de transformação, dirigindo-se, no caso do

turismo, unicamente, à restauração.

Muito embora numa fase ainda emergente, já se começam a registar, em Por-

tugal, algumas empresas a operar no sector do turismo que optaram pelo pro-

cesso de certificação da sua qualidade ambiental, pela família das normas ISO

14 000. É o caso dos 4 campos de golfe geridos pelo Grupo Lusotur, S.A. no

A l g a rve, que já obtiveram a certificação ISO 14001, e da marina de Vi l a m o u r a ,

do mesmo grupo, que está em fase de conclusão do processo. Também o cam-

po de golfe do Belas Clube de Campo, da empresa Planbelas, S.A., situado na
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zona de Lisboa, obteve já a certificação ISO 14001. Note-se, contudo, que estas

e m p resas, aliás pertencentes a um mesmo grupo empresarial, por enquanto

constituem ainda uma excepção, tendo mesmo merecido o elogio da Org a n i z a-

ção para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) num relatório de

auditoria sobre Portugal que “destaca o empreendimento de Vilamoura como

um modelo em matéria de qualidade ambiental” (Expresso, 2002: 1).

Em Portugal, ainda não se verificou nenhum caso de aplicação do EMAS a empre-

sas do sector do turismo, ao contrário do que tem vindo a acontecer noutros paí-

ses da Europa, nomeadamente em Espanha, onde já existem alguns pro c e s s o s

em curso, o primeiro dos quais registado em 1999, num hotel de três estrelas da

Catalunha, o Hotel Samba, situado em Lloret de Mar (Palacín, 2001). Neste país,

este sistema de certificação está a começar a ser aplicado também ao nível dos

municípios turísticos, como é o caso de Sitges, situado igualmente na Catalunha.

No ramo da hotelaria, só existe um hotel em Portugal que obteve já a certifica-

ção ISO 14001. Trata-se do Tivoli Almansor, hotel de quatro estrelas localizado

no Carvoeiro, Algarve. Trata-se de uma certificação atribuída em Maio de 2002,

sendo de esperar que o mesmo aconteça com outros hotéis do grupo Tivoli,

como é o caso do Tivoli Marina Hotel de Vilamoura, que já tem o processo da

certificação em curso. Para além deste caso pioneiro, há outros hotéis, princi-

palmente no Algarve e na Madeira, que poderão lhes seguir em breve, uma vez

que estão já na fase de preparação do processo de certificação ambiental. Mui-

tos daqueles que ainda não iniciaram o processo reconhecem que terão de o

fazer no futuro, dada  a pressão exercida por alguns segmentos de mercado,

nomeadamente por operadores turísticos como o TUI.  

Relativamente à certificação ambiental pelas ISO 14001 e EMAS, poder-se-á

considerar que não se justifica a sua implementação em determinadas empre-

sas do sector que não tenham dimensão nem uma estrutura organizacional

capaz, sendo preferível a adesão a outros mecanismos mais flexíveis dirigidos

especificamente ao sector, como o da certificação da Green Globe 21.

O Green Globe começou por ser um programa de âmbito mundial criado pelo

World Travel and Tourism Council (WTTC) em 1994, no sentido de dar respos-

ta à necessidade emergente da certificação da qualidade ambiental das empre-

sas e destinos turísticos. O seu objectivo central era, e continua a ser, basica-

mente promover a implementação dos princípios da Agenda 21 na indústria de

viagens & turismo, tendo por base as normas ISO. 
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Actualmente, e desde 1997, a Green Globe 21 assumiu identidade própria

como empresa internacional na área da certificação ambiental e conta com o

apoio formal de 28 organizações governamentais e empresariais, donde se

destaca o WTTC (World Travel and Tourism Council), a OMT(Organização Muni-

dal de Turismo) e o PNUA (Programa das nações Unidas para o Ambiente), e

tem mais de quinhentos membros em cento e um países (Green Globe, 2002).

Na figura 3 resumem-se as metas que o programa se propõe atingir.

O primeiro caso de implementação deste processo de certificação ambiental

deu-se na indústria hoteleira das Caraíbas, nomeadamente, nas estâncias turís-

ticas da Jamaica e Barbados, em 1998. Depois disso, seguiram-se outros

exemplos de obtenção da certificação, ou de processos ainda em curso, em

países como o Egipto, Israel, Inglaterra, Suíça e Portugal.

Em 2002, trinta e quatro empresas/destinos portugueses tinham aderido ao

Programa Green Globe 21 (mas apenas uma obtido o certificado Green Globe,

a Lusotur, S.A., com o Projecto Vilamoura XXI, que obteve o estatuto “Destino

Fig. 3

Metas a atingir pelo Programa Green Globe 21

1. Encorajar as empresas, destinos turísticos e fornecedores a aderirem ao Pro-

grama, demonstrando o seu compromisso de implementação de práticas

ambientais.

2. Demonstrar como se obtém uma redução substancial dos custos operacio-

nais das empresas pela implementação de medidas de gestão ambiental .

3. Dar exemplos, pelo efeito de demonstração de casos reais de concretização

do programa, perante empresas e autoridades com responsabilidades no

sector de viagens e turismo.

4. Assegurar às gerações futuras o mesmo nível de qualidade das férias das

gerações presentes.

Fonte: Green Globe (2002)
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Green Globe”, no ano 2000. O número de entidades que aderiram ao progra-

ma é muito superior em Portugal do que noutros países da Europa, como Espa-

nha, em que se regista apenas um organismo – o Turismo de Barcelona, ou

França, Alemanha e Grécia, apenas com três membros cada. No entanto, se se

comparar com países do Norte da Europa como Inglaterrra ou Dinamarca, já se

verifica uma maior adesão, com aproximadamente 60 membros cada (Green

Globe, 2002).

Apesar de ter alcançado já algum reconhecimento internacional ao nível da

indústria turística e de ter potencial para se constituir como uma marca efectiva

de reconhecimento do desempenho ambiental internacional, o Green Globe 21

tem sofrido alguns retrocessos e gerado críticas de várias facções.

A principal crítica prende-se com o facto de colocar demasiado ênfase nos

aspectos de marketing, para conseguir um maior incremento na penetração de

m e rcado e pouco no conteúdo, ou seja, tal como inicialmente prometido, não dá

a devida atenção aos critérios técnicos e auditorias, incorrendo no risco de desa-

c reditar o processo perante o público e a indústria turística se as empresas que

aderiram mostrarem um mau desempenho ambiental (Buckley, 2001: 201). 

Um sintoma de que o processo está a perder credibilidade gradualmente está

patente na preferência de muitas empresas europeias em aderirem a programas

de certificação de qualidade ambiental mais rígidos e aplicáveis à generalidade

dos ramos da indústria e serviços, como é o caso do EMAS e ISO 14 000, e

também o facto de muitas empresas aderirem ao programa, sem nunca chegar

à fase mais exigente que é precisamente a da certificação. Portugal é um exem-

plo disso mesmo já que, dos 34 aderentes ao programa, em 2002, apenas uma

cumpriu os critérios da certificação, ficando-se as outras pelas fases anteriores,

mais flexíveis, que correspondem à filiação e benchmarking.
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8. Que Caminho a Seguir?

A política de turismo em Portugal tem-se vindo a orientar, nos útimos escas-

sos anos, pela defesa dos valores naturais e culturais intrínsecos do terr i t ó r i o

e da sociedade portuguesa, com o claro objectivo de tornar o turismo uma

das actividades económicas fundamentais a nível nacional, e de inverter a

tipologia de evolução e desenvolvimento turístico que caracterizaram os últi-

mos 30 anos. 

A excelência de um destino turístico mede-se cada vez mais pela qualidade e

pela diferença. Isto significa, para um turista, conforto e novidade, ou mesmo,

exclusividade. O exemplo de Calviá, nas Baleares, e de outros exemplos no

mundo europeu e internacional (veja-se por exemplo os programas de susten-

tabilidade turística na Costa Rica), mostram que existe um novo mercado turís-

tico que promete expandir-se.

Os exemplos deste documento sobre os selos de qualidade e programas de

certificação ambiental aplicados ao turismo são também um demonstrativo de

que o mercado se está a agitar no sentido do reconhecimento de qualidade, no

sentido da oferta diferenciada e de maior excelência. Existem naturalmente as

divergências e ajustamentos próprios de um novo sistema em desenvolvimen-

to, mas a tendência parece indiscutível.

Portugal está em vantagem: não porque já possua os mecanismos necessários

para assegurar um novo mercado de turistas mais exigentes em matéria de

experiências ambientais, culturais e de qualidade total. Mas porque já tem

alguns destinos que satisfazem essa procura e, sobretudo, porque tem ainda

espaços que podem oferecer destinos com essas características.

Mas é só por enquanto. O momento é crítico e exige a implementação das

intenções políticas já iniciadas mas ainda não concretizadas. Enquanto ainda

existe essa oportunidade.
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A tendência internacional é clara. É talvez importante que, finalmente, Portugal

siga a tendência enquanto ela está no início, e tire vantagem dessa antecipa-

ção, em vez de esperar que a tendência se torne uma realidade absoluta nou-

tras partes do mundo, e avance apenas para repetir o que os outros já fazem

há muito, e corrigir os erros por não ter começado mais cedo! 
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